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CABO VERDE ASSINALA, DE AMANHÃ A SÁBADO, COM UM COLÓQUIO INTERNACIONAL, NO 
MINDELO, OS 100 ANOS DO SEU PRIMEIRO ESTABELECIMENTO DE ENSINO SECUNDÁRIO, 
O LICEU NACIONAL DE CABO VERDE (1917-1926), DEPOIS LICEU CENTRAL INFANTE DOM 
HENRIQUE (1926-1937), LICEU GIL EANES (1937-1975) E, FINALMENTE, LICEU LUDGERO 

LIMA. VÁRIAS GERAÇÕES DEIXAM, NESTE SUPLEMENTO, O SEU TRIBUTO A ESSE 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO QUE AJUDOU A MOLDAR A HISTÓRIA DESTE ARQUIPÉLAGO.  
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José Vicente Lopes 

Cabo Verde, a 
par de Ango-
la no ano se-
guinte, tor-
nava-se uma 
das primeiras 

colónias do então império 
português a possuir esse ní-
vel de ensino. Moçambique 
só terá o seu liceu 35 anos 
depois, em 1952, e a Guiné 
em 1958. No caso deste ar-
quipélago, até então, tirando 
o Seminário de São Nicolau, 
fundado em 1866, apenas as 
famílias abastadas podiam 
mandar os filhos ir estudar a 
Portugal.

Cabo Verde, a par de An-
gola no ano seguinte, tor-
nava-se uma das primeiras 
colónias do então império 
português a possuir esse 
nível de ensino. Moçam-
bique só terá o seu liceu 
35anos depois, em 1952, e 
a Guiné em 1958. No caso 
deste arquipélago, até en-
tão, tirando o Seminário de 
São Nicolau, fundado em 
1866, apenas as famílias 
abastadas podiam mandar 
os filhos ir estudar a Portu-
gal.

O Liceu Infante D. Hen-
rique surgia, pois, como o 
corolário de uma reivindi-

A força 
de uma ideia

 » Há 100 anos, a 21 de Novembro de 1917, um gru-
po de 31 alunos, dez dos quais do sexo feminino, dava 
início ao ensino liceal público em Cabo Verde. O Liceu 
Nacional de Cabo Verde em São Vicente, ganhava as-
sim corpo e vida, realizando o desejo de várias gera-
ções que, cedo, viram no ensino público e republicano 
o meio para ajudar a desenvolver estas ilhas. 

cação antiga, de gerações, 
em prol de um ensino se-
cundário público na então 
província portuguesa de 
Cabo Verde. Ao discursar, 
aliás, a 19 de Novembro de 
1917, no Mindelo, no acto 
inaugural do Liceu, o então 
governador Abel Fontoura 
da Costa destaca, precisa-
mente, o facto daquele es-
tabelecimento surgir como 
uma “aspiração íntima dos 
naturais de Cabo Verde”, 
sem deixar contudo de su-
blinhar que “esse ambicio-
nado desejo de há longos 
lustros” ser “hoje uma rea-
lidade”, em parte, devido ao 
empenho pessoal e político 
do senador Augusto Vera-
-Cruz. 

Segundo Fontoura da 
Costa, “com uma dedicada 
pertinácia de quatro anos”, 
Vera-Cruz conseguiu que 
“o Parlamento da Repúbli-
ca Portuguesa”, em Lisboa, 
“votasse a lei nº 701”, de 13 
de Junho de 1917, criando 
o liceu de Cabo Verde. Este 
surgia com seis professores 
e dois “mestres”, que iriam 
ministrar uma dezena de 
cadeiras, tendo como seu 
primeiro reitor o capitão-
-médico António Augusto 
da Veiga e Sousa. O liceu ti-
nha duas vias, uma geral e 

outra profissional. 

República 

Antes do Liceu de São Vi-
cente, a primeira tentativa 
de se criar um estabeleci-
mento de ensino secundá-
rio e público, o Liceu Nacio-
nal da Praia, aconteceu em 
1846, mas por pouco tem-
po. Isto é, uma vez criado, 
foi deixado à inanição até 
fechar as portas ao fim de 
três anos, sem dinheiro se-
quer para pagar os três pro-
fessores do seu quadro do-
cente. Foi também por essa 
altura que surgiu, em São 
Nicolau, o seminário que 
tem melhor sorte, tendo em 
conta a entidade que estava 
por trás dele, a Igreja Cató-
lica. 

Até então, além da ins-
trução primária (ou “primei-
ro grau”, de quatro classes), 
o “segundo grau” do ensi-
no estava a cargo do Semi-
nário de São Nicolau, que 
funcionava como escola de 
formação de padres e uma 
outra como “liceu” para es-
tudantes que não quises-
sem seguir a vida eclesiás-
tica. Entretanto, com a pro-
clamação da república em 
Portugal, a 5 de Outubro de 
1910, o ensino torna-se ex-

clusivo do Estado e Cabo 
Verde não fugia fugiu à re-
gra, pese embora o inesti-
mável contributo do Semi-
nário de São Nicolau para 
a formação de várias gera-
ções de quadros cabo-ver-
dianos.  

O advento da república, 
que em Cabo Verde teve pa-
ladinos como Luiz Loff de 
Vasconcellos, António Cor-
sino Lopes, José Lopes, Eu-
génio Tavares, Pedro Cardo-
so, Abílio Macedo, para citar 
apenas estes, torna o ensi-
no público uma prioridade 
cabo-verdiana. Desse nai-
pe, Tavares é, muito prova-
velmente, aquele que mais 
bate nessa tecla nos seus 
escritos, nomeadamente, 
em jornais, insistindo amiú-
de na educação como um 
dos meios para a liberta-
ção dos cabo-verdianos do 
obscurantismo. E é nesse 
contexto que surge, em São 
Vicente, um liceu moderno, 
de ensino laico e republica-
no, com o nome de Liceu In-
fante D. Henrique.   

E porquê São Vicente e 
não outra ilha, nomeada-
mente, São Nicolau onde já 
existia o Seminário, ou San-
tiago, no caso a Cidade da 

Praia, onde estava a capi-
tal da província e onde tinha 
havido a tentativa frustra-
da do primeiro liceu, sen-
do esta também a ilha mais 
populosa do arquipélago? 

Lobby do Senador 
Vera Cruz 

Adriana Carvalho, 69 
anos, autora de “O Liceu em 
Cabo Verde, Um imperativo 
de cidadania (1917-1975)”, 
entende que por trás des-
sa decisão pesou, acima de 
tudo, o lobby encabeçado 
pelo Senador Augusto Vera-
-Cruz.  

“A decisão de se criar o Li-
ceu em São Vicente não foi 
muito pacífica”, diz ao A NA-
ÇÃO Adriana Carvalho, pro-
fessora de História, antigo 
quadro técnico do Ministé-
rio de Educação, hoje na re-
forma. Para todos os efeitos, 
acrescenta, “em São Nicolau 
já existia o Seminário (por-
tanto, o problema das insta-
lações não se punha), e em 
Santiago tinha havido uma 
experiência efémera de um 
liceu, no século XIX, onde 
estava a capital da coló-
nia, além do facto de ser a 
ilha mais populosa de Cabo 
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Verde, pelo que essas duas 
ilhas eram também lugares 
que pretendiam receber o li-
ceu”. 

“São Vicente ganha devi-
do à pró-actividade das suas 
forças vivas, em especial do 
senador Vera-Cruz. Ele resol-
veu o problema do ‘espaço 
condigno’ para situar o liceu, 
colocando a residência dele 
à disposição, ninguém mais 
fez isso. E este acabou por 
ser um factor determinante, 
porque resolveu o problema 
de logística, que se colocava 
na altura, quer o liceu fosse 
fixado na Praia, quer no Min-
delo. São Nicolau, por ser um 
meio muito rural, e tendo há 
muito deixado de ser a capi-
tal do bispado e também de 
Cabo Verde, acabou por ser 
posta de lado. Convinha, qual 
sinal dos tempos, que o liceu 
fosse num centro urbano, ou 
seja, Mindelo ou Praia”.

Porém, “ao contrário de 
São Vicente, as forças vi-
vas de Santiago (Praia e 
São Domingos, sobretudo) 
não se organizaram de for-
ma eficaz para trazer o liceu 
para aqui”, prossegue aque-
la a investigadora. “O pró-
prio processo de se instalar 
o liceu em Santiago é mo-

roso, só acontece em 1960, 
com a instalação do Liceu 
Nacional Adriano Morei-
ra, hoje Domingos Ramos, 
não obstante, ser algo pres-
tigiante ter um liceu numa 
capital.

No fundo, para Carvalho, 
fenómenos do género têm 
a ver com a história do “de-
senvolvimento das cidades”. 
No caso do Mindelo, “o liceu 
torna-se não só uma neces-
sidade, como também, uma 
vez aí estabelecido, um polo 
importante de desenvolvi-
mento da ilha, não só pelo 
prestígio cultural e social, 
mas também pelo número 
de alunos, em grande parte 
oriundos de outras ilhas, que 
passa a atrair”. 

Quanto à tentativa de se 
fechar o liceu em 1937,  re-
corda também, deveu-se 
ao facto de o Estado Novo 
(1926-1974), ao contrário da 
I República (1910-1926), não 
ter especial apreço pelo en-
sino secundário, sendo, an-
tes, defensor do ensino téc-
nico ou profissional, consi-
derado mais adequado para 
as colónias.  

“Na verdade, ao longo dos 
tempos, tinha havido várias 
outras tentativas de se fe-

char o liceu de Cabo Verde, 
ou então reduzir a sua im-
portância, optando-se por 
um liceu sem o curso com-
plementar, por exemplo. Em 
1937, mal a notícia do en-
cerramento do liceu chega 
a São Vicente, no curto es-
paço de cerca de um mês, o 
que hoje chamamos de “so-
ciedade civil”,    mobiliza-se, 
em Cabo Verde e em Portu-
gal, mas também nos EUA, e 
insurge-se contra a decisão 
e, por causa disso, o liceu é 
reaberto, agora com o nome 
de Liceu Gil Eanes”.

Qualquer que tenha sido 
a razão do recuo de Lisboa, 
Carvalho classifica de “mui-
to corajosa” a mobilização 
dos cabo-verdianos na de-
fesa do seu liceu, tendo em 
conta que o Estado Novo 
não era muito dado a esse 
tipo de “expressão” e muito 
menos de “pressão” popu-
lar. “Em 1937, a ditadura de 
Salazar estava já fortemen-
te implantada, a polícia po-
lítica muito temida, mesmo 
assim, os cabo-verdianos 
mobilizaram-se contra o 
encerramento do seu liceu, 
tendo à frente desse movi-
mento o deputado Adriano 
Duarte Silva”, que antes fora 
reitor e professor do Infante 
Dom Henrique. 

Esse levantamento, no 
dizer daquela investigado-
ra, atesta que a questão do 
ensino cedo mobilizou os 
cabo-verdianos, que viram 

na educação formal um im-
portante meio de ascensão 
ou de mobilidade social. 
“Nas minhas investigações 
colhi depoimentos de pais 
e encarregados de educa-
ção, mães principalmente, 
dos sacrifícios que tinham 
de fazer para financiar os 
estudos dos filhos, e é pre-
ciso ver que a vida, naque-
le tempo, não era nada fácil. 
Em 1967, numa aula mag-
na, para marcar a mudança 
do liceu para as suas ins-
talações no Monte Sosse-
go, o então reitor do ‘Gil Ea-
nes’, Baltasar Lopes da Sil-
va, refere-se precisamente 
a isso, ‘à mobilidade verti-
cal’, que, segundo ele, ‘faci-
lita sobremodo a promoção 
social, sem desfasamentos, 
tantas vezes dolorosas que 
acompanham o fenómeno’.”

Batalha ganha

Numa palavra, o senti-
mento de que o ensino é im-
portante é algo que perdura 
até hoje, em Cabo Verde diz 
Adriana Carvalho. “Neste 
sentido, não tenho dúvidas 
em dizer que a educação, 
em Cabo Verde, é uma ba-
talha ganha”, entende, “há 
sim que cultivar o rigor, e 
uso esta palavra, rigor, sem 
qualquer conotação autori-
tária. Prefiro o termo rigor à 
excelência. Pessoalmente, 
quando oiço alguém a fa-
lar em ‘ensino de excelên-

cia’, fico logo arrepiada. O 
rigor, quanto a mim, não é 
incompatível com ousadias 
pedagógicas, isto porque, 
no ensino moderno, já não 
há nada para inventar. Os 
modelos de ensino, hoje em 
dia, estão globalizados; por 
isso, falar de modelo sueco, 
modelo finlandês, japonês 
ou o que quer que seja, para 
mim, não quer dizer nada. 
Precisamos, sim, de um en-
sino com qualidade, e isso 
só é possível com rigor”.

Enfim, olhando para os 
100 anos do “Liceu de Cabo 
Verde”, Adriana Carvalho 
acredita que a sua criação 
em 1917, “cumpriu o desíg-
nio” que ditou a sua cria-
ção, abrindo, neste século 
de existência, portas para 
o ensino que se tem hoje 
nestas ilhas. “Parafrasean-
do Teixeira de Sousa, que 
foi aluno em São Vicente, 
o Liceu foi ‘o farol do futu-
ro de Cabo Verde’. E oxalá, 
hoje, através dos várias es-
colas secundárias espalha-
das pelo país, mas também 
das universidades, continue 
a sê-lo”, conclui. 

ALGUMAS FONTES
O Liceu em Cabo Verde, um impe-
rativo de cidadania, Maria Adriana 
Sousa Carvalho, Edições UNI-CV, 
Praia, 2011. 
Mindelo d’outrora, Manuel Nasci-
mento Ramos, Mindelo, 2003. 
Comemorações do 750 aniversário da 
criação do Liceu de Cabo Verde, Lis-
boa, Outubro – Novembro de 1992 
 

Adriana Carvalho
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Liceu, um olhar de gerações  » Várias gera-
ções de alunos 
e professores 
deixam, aqui, o 
seu tributo aos 
100 anos do Li-
ceu Nacional In-
fante D. Henri-
que-Gil Eanes-
-Ludgero Lima. 
E, neste exercí-
cio de memória 
colectiva e indi-
vidual, não fal-
tam, também, 
algumas curio-
sidades. 

José Vicente Lopes e Jason Fortes 

TESTEMUNHOS

Zinha, o mais antigo 
testemunho

Com 98 anos, Joana Ma-
ria Lopes da Silva é, certa-
mente, das mais antigas 
alunas do primeiro liceu 
de Cabo Verde, ainda en-
tre nós. Dona Zinha, como 
é conhecida, frequentou o 
‘Infante D. Henrique’, nos 
anos trinta do século pas-
sado, um tempo em que os 
rapazes e as raparigas fa-
ziam recreio separadamen-
te, para não se envolverem, 
conforme a moral em vigor.

Natural de Santo Antão, 
viúva do estomatologista 
Aníbal Lopes da Silva, D. Zi-
nha recorda que chegou ao 
liceu quando este ainda se 
chamava Infante D. Hen-
rique e lembra-se da luta 
que foi para que, em 1937, o 
mesmo não fosse encerra-
do, como chegou a ser de-
cretado, a partir de Lisboa. 
“A luta para reerguer o es-
tabelecimento foi algo me-
donho”, diz, referindo-se a 
Adriano Duarte Silva, Filinto 

Martins ou, ainda, ao médi-
co Francisco Regala, como 
alguns protagonistas dessa 
gesta.

Na década de trinta, sen-
do Cabo Verde uma colónia 
de Portugal, a maior parte 
dos professores eram “me-
tropolitanos”. De alguns de-
les esta testemunha guarda 
gratas recordações, princi-
palmente dos poucos que 
eram cabo-verdianos, caso 
de Baltasar Lopes da Silva 
e António Aurélio Gonçal-
ves. “Fui aluna do Dr. Balta-
sar e, tal como muitos ou-
tros, cheguei a levar algu-
mas descomposturas dele. 
Mas, de um modo geral, dá-
vamo-nos muito bem, por-
que, além de professor, ele 
era um bom amigo e eu não 
era má aluna”.

A par de Nhô Balta, a con-
vivência com “Nhô Roque” 
foi mais curta, mas tam-
bém marcante. Isto porque, 
como reconhece esta entre-
vistada, parte dos conheci-

mentos do português que 
diz possuir foram adquiri-
dos com ele.

Quando Dona Zinha in-
gressou no secundário, ti-
nha ela entre 12 e 13 anos, 
numa época em que a li-
nha que impunha a sepa-
ração entre raparigas e ra-
pazes no pátio do recreio, 
era transposta mal surgis-
se a oportunidade. Aliás, 
do convívio desse tempo de 
estudante restaram amiza-
des que se prolongaram no 
tempo. É o caso de Henri-
que Teixeira de Sousa, mé-
dico e escritor, autor, entre 
outros, do romance “Ilhéu 
de Contenda”, aluno tam-
bém do ‘Infante D. Henri-
que’. “Sempre houve ra-
pazes na minha turma. Fui 
colega e amiga do Teixeira 
de Sousa, do primeiro ao 
sétimo ano do Liceu”.

Dona Zinha deveria ter 
prosseguido com os estu-
dos superiores, após a con-
clusão do ensino secun-

dário. Mas, muito por força 
do casamento com Aníbal 
Lopes da Silva, tal acabou 
por não acontecer. “Com 23 
anos, casei-me com o Aní-
bal, tivemos dois filhos, daí 
eu não ter seguido para a 
universidade, em Portugal”.

Quando solteira, a nossa 
entrevistada dava explica-
ções de português, princi-
palmente, a crianças des-
cendentes de ingleses que, 
na altura, residiam em São 
Vicente. 

Hoje, a idade já não per-

mite a esta entrevistada 
acompanhar os aconteci-
mentos que vão tendo lu-
gar em São Vicente e nou-
tros pontos do país. Mas a 
sua percepção é de que o 
ensino atingiu outros pa-
tamares e a existência de 
universidades, em San-
tiago e em São Vicente, é 
prova disso. No seu caso, 
continua a sentir-se tribu-
tária do “velho liceu”, que, 
no seu tempo de estudan-
te,  se chamava-se Infante 
D. Henrique. 

Grupo de ginastas do “Infante D. Henrique”, em 5 
de Junho de 1937 - D. Zinha (em baixo) é a quinta a 
contar da esquerda... 
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Liceu, um olhar de gerações 
Vicente Gomes, “O 
liceu era para poucos” 

Vicente Gomes, 81 anos, 
natural de São Vicente e fun-
cionário aduaneiro na refor-
ma, com passagem pela Gui-
né e, hoje, residente na cidade 
da Praia, recorda que no ano 
lectivo em que entrou para o 
Liceu Gil Eanes, em 1948-49, 
a sua turma era constituída 
por 45 alunos, sendo ele, Vi-
cente, precisamente o núme-
ro 45. 

“Entrei com 12 anos e saí 
com 19 do liceu. Éramos duas 
turmas. Naquele ano, como 
houve um número grande 
de inscritos, separaram os 
rapazes das raparigas, mas 
depois voltaram a juntá-los. 
Independentemente do sexo, 
havendo duas turmas, a tur-
ma A reunia os melhores alu-
nos, ficando os restantes na 
turma B. Os alunos vinham 
de todas as partes de Cabo 
Verde. Eu era da turma A”.

A vida, recorda também, 
não era fácil, mormente na-
quela década fortemente 
marcada por uma prolonga-
da seca, que ajudou a acen-
tuar a miséria instalada en-
tão. “Não eram todas as fa-
mílias que podiam colocar 
os filhos na escola e muito 
menos no liceu”, diz, subli-
nhando, “mesmo para quem 
vivesse em São Vicente. Com 
sorte, fazia-se a instrução 
primária de até à quarta clas-
se e o sujeito ficava prepara-
do para a vida”.

No seu caso, como reve-
la, estudar foi uma decisão 
consciente dos pais. “O meu 
pai, Norberto Gomes, na al-
tura, era professor primário 
em São Nicolau, mais tarde, 
depois de prosseguir os seus 
estudos, é que ele vem a ser 
professor no Liceu Gil Eanes, 
até depois da independência. 
Mas mesmo a minha mãe, 
em São Vicente, tudo fez 
para que eu fosse à escola e 
depois ao liceu”. 

No seu caso, Vicente Go-
mes teve a sorte de ir até 

ao sétimo ano, numa altu-
ra em que o secundário era 
constituído por três ciclos, 
o primeiro, o ciclo prepara-
tório (dois anos), o segun-
do ciclo ou curso geral (três 
anos) e, por fim, o ciclo ou 
curso complementar (dois 
anos, ou seja, o sexto e o sé-
timo anos), o que correspon-
de hoje ao décimo segundo 
ano de escolaridade. “Para 
ingressar no ciclo preparató-
rio, o aluno tinha primeiro de 
fazer a prova de admissão”, 
prova essa que perdura até 
aos anos sessenta. 

Com o sétimo ano feito, 
aos 19 anos, Vicente Gomes 
começou a ganhar a vida 
como explicador, preparan-
do alunos externos para os 
exames finais, ingressando, 
depois, no funcionalismo pú-
blico, no que acaba coloca-
do na Guiné, como quadro 
aduaneiro. 

Dos seus sete anos no ‘Gil 
Eanes’, Vicente Gomes des-
taca o “ambiente” no e à vol-
ta do liceu. “No geral, a nos-
sa vida era feita à volta do li-
ceu, mas também do cinema, 
do teatro, do desporto... Tudo 
isso teve um grande peso na 

nossa formação académi-
ca e pessoal, uma formação 
que nos acompanharia para 
o resto da vida”.

Os professores, quer os 
cabo-verdianos, quer os por-
tugueses, como também os 
indianos, casos de Luiz Ter-
ry e Tertuliano Cabral eram 
tidos como figuras de refe-
rência. “Tive como profes-
sores Adriano Duarte Silva, 
num ano em que ele foi eleito 
deputado, no que é substituí-
do por António Aurélio Gon-
çalves. Também fui aluno de 
Terluliano Cabral, Nuno Mo-
rais, Antero Barros... Baltasar 
Lopes da Silva, infelizmente, 
não tive a sorte de o ter como 
professor”. 

Desses mestres, este en-
trevistado destaca António 
Aurélio Gonçalves. “Ele foi 
meu professor do primeiro 
ao sétimo anos, ora de Histó-
ria, ora de Francês, ora de Fi-
losofia. É difícil dizer em qual 
dessas disciplinas ele era 
melhor. Mesmo assim, acho 
que em História ele era in-
superável, sobretudo quan-
do o assunto era a Revolução 
Francesa; além das aulas, ele 
incentivava-nos a ler, a pro-

curar saber mais por nossa 
própria conta”. 

Uma outra referência, ain-
da no dizer desta fonte, foi o 
professor Daniel Leite, o pri-
meiro cabo-verdiano a for-
mar-se pelo INEF (Instituto 
Nacional de Educação Físi-
ca), que vai “revolucionar” o 
desporto no liceu e em São 
Vicente. “Com Daniel Leite, 
o Liceu tornou-se palco de 
grandes exibições de ginás-
tica. Um dos alunos dele que 
se vem a destacar é o Jorge 
Humberto, hoje médico re-
formado em Macau, que, em 
Portugal, torna-se estrela da 
Académica de Coimbra, indo 
jogar depois no Inter de Mi-
lão, onde ganha muito di-
nheiro. Um dia, comigo já na 
Guiné, recebo uma carta dele 
a comunicar-me: ‘Tchenta, 
eu já tenho o meu Fiat Mil-
lecento!’, querendo com isso 
dizer que estava muito bem 
da vida, ao ponto de se ofe-
recer para financiar os meus 
estudos em Coimbra, caso 
eu aceitasse...”  

Sendo o ensino acessível 
a poucos, sobretudo por ra-
zões financeiras, ser aluno 
do ‘Gil Eanes’ era quase per-

tencer a um mundo à parte, 
antecâmara para o quadro 
administrativo no contexto 
colonial de então. Mas nem 
todos conseguiam chegar 
ao fim. “De uma turma de 45 
alunos no primeiro ano, em 
1948/1949, quando terminei, 
em 1956, éramos apenas 18, 
dos quais duas raparigas, a 
Maria Cândida Vitória e a Al-
cina Beatriz Spencer Lopes”, 
salienta. 

Julieta Modesto, 
aluna externa 

Quem também passou 
pelo Gil Eanes, no seu caso 
como aluna externa, é Julieta 
Modesto, mulher de ‘Tchen-
ta’, como ela chama o ma-
rido, Vicente Gomes. Natu-
ral de Santo Antão, Ribeira 
Grande, como vários outros 
jovens, era preparada pelo 
professor Agostinho Rocha. 
“Ele dava-nos todas as disci-
plinas; uma vez preparados, 
íamos prestar provas como 
alunos externos no Liceu Gil 
Eanes”.

E nisso, Julieta Modes-
to foi até ao quinto ano. “As 
mulheres naquele tempo es-
tudavam, praticamente, só 
para dizer que tinham es-
tudos”. Não foi o seu caso, 
como trata de demonstrar. 
“Trabalhei como chefe de 
brigada de estradas em San-
to Antão, fui professora pri-
mária...” 

E foi numa das suas des-
locações a São Vicente, para 
prestar provas, é que aca-
bou por conhecer Vicen-
te, tornando-se namorados 
e, depois, marido e mulher. 
“Aconteceu em 1956, quando 
fui fazer o exame do segun-
do ano do ciclo preparatório, 
numa altura em que o Tchen-
ta já tinha deixado o liceu, ele 
já trabalhava. Casámos em 
1961 e fomos, depois, para 
a Guiné, onde também tra-
balhei. Temos quatro filhos, 
três netos, estamos juntos 
até hoje”. 
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Francisco Monteiro, 
período marcante 

Francisco Monteiro, 57 
anos, engenheiro radiotéc-
nico e quadro da RTC, estu-
dou em São Vicente, entre 
1973 e 1980, do ciclo pre-
paratório ao curso comple-
mentar dos liceus, seguindo 
depois para a União Sovié-
tica, como bolseiro. Natural 
de São Salvador do Mundo, 
Santiago, feita a instrução 
primária, mudou-se para a 
ilha do Porto Grande, junto 
de um irmão, na altura, mili-
tar e depois comerciante da 
baía. 

“Éramos dez irmãos de 
uma família de campone-
ses, eu era o oitavo. Cedo o 
meu pai me avisou: ‘Ou en-
xada ou estudar na Escola 
da Variante’, em São Domin-
gos, onde havia um curso 
para professores primários, 
mas esta só recebia alunos 
depois dos 14 anos, e eu só 
tinha 12. Uma outra alterna-
tiva era o Seminário Dioce-
sano de São José na Praia”.

A solução, diz Chico, foi 
aceitar uma promessa anti-
ga do irmão mais velho, Aní-
bal Monteiro, de que caso 
fizesse a primária poderia 
ir estudar em São Vicente, 
junto a ele. “Nós moráva-
mos em Espia, por isso fiz o 
ciclo preparatório na Escola 
Técnica, mas, ao contrário 
da maioria dos meus cole-
gas, para o curso geral, pre-
feri o Liceu Ludgero Lima”.

As instalações moder-
nas, o ambiente e o sonho 
de ir além do quinto ano do 
curso geral foram as razões 
que pesaram na balança de 
Francisco Monteiro. “O meu 
irmão ainda insistiu para que 
eu continuasse na Escola 
Técnica, mas lá acabou por 
aceitar a minha vontade. A 
minha ideia era terminar o li-
ceu e ir para a Medicina, mas 
infelizmente não deu”. 

Monteiro considera esse 
período da sua vida como 
sendo “extraordinariamente 
interessante” e, ao mesmo 
tempo, “muito importante” 

TESTEMUNHOS

para a sua formação pes-
soal e política. Adolescente, 
o 25 de Abril, o período de 
transição e a independência 
de Cabo Verde encontram-
-no em São Vicente, no que 
acaba também por ver-se 
“mobilizado”, no seu caso, 
através das actividades no 
Liceu Ludgero Lima. 

 “Havia no liceu estudan-
tes de várias ilhas. De um 
modo geral, a convivência 
entre nós era muito boa, fiz 
grandes amizades que per-
duram até hoje. Alguns pro-
fessores tinham uma espe-
cial atenção para com os 
alunos que iam de outras 
ilhas. Eles sabiam dos sa-
crifícios que os nossos pais 
faziam para dar formação. 
Lembro-me do Norberto 
Gomes a dar-me conselhos 
para não deixar de me dedi-
car aos estudos”. 

“Em termos de meio en-
volvente, Mindelo era mais 
evoluído do que aquele do 
qual saí, São Salvador do 
Mundo; basta dizer que, 
praticamente, só vim a co-
nhecer a cidade da Praia de-
pois de estar em São Vicen-
te. Na Escola Técnica, eu era 
o único aluno de Santiago; 
mesmo assim, nunca tive 

problemas, era bom aluno, 
jogava bem à bola, isso tal-
vez tenha ajudado a minha 
integração. Por vezes, vejo 
colegas do interior de San-
tiago a contarem o que pas-
saram na Praia e eu dou-me 
conta de que, em São Vicen-
te, não tive os problemas 
que eles relatam. Havia, é 
certo, um certo gozo, a brin-
cadeira, mas não mais que 
isso. No meu caso, basta di-
zer que um dos meus me-
lhores amigos era de Santo 
Antão, João Pires, da Ribei-
ra Grande. Eu e ele pratica-
mente repartíamos tudo o 
que recebíamos dos nossos 

familiares”. 
Uma outra grata expe-

riência foi a sua passagem 
pela JAAC-CV, organização 
juvenil do PAIGC/CV. “Atra-
vés da JAAC, nós chegámos 
a agitar o liceu, mas um agi-
tar no bom sentido do ter-
mo. O liceu era palco de vá-
rias actividades, desporti-
vas, culturais, etc. Eu estava 
ligado à secção desportiva 
e cultural, do nosso grupo 
faziam parte o Tonga [Antó-
nio Delgado], o Jorge Tolen-
tino, o Jorge Soares, o Ilídio 
Cruz, o Fausto do Rosário... 
Além de torneios, havia sa-
raus culturais; lembro-me 

do Benfeito Mosso Ramos, a 
tocar violão com outros ele-
mentos, do Arlindo Ramos, 
que era muito bom a jogar 
damas... Num ano, houve 
um concurso de cultura ge-
ral, ‘Quem sabe, sabe’, que 
chegou a encher o ginásio, 
com claques organizadas. É 
depois disso que a JAAC or-
ganiza um célebre concurso 
literário, fez-se até um en-
contro de jovens escritores, 
uma coisa absolutamen-
te inédita em Cabo Verde... 
Portanto, sem dúvida, foi 
um período marcante, bons 
tempos aqueles”, conclui 
Francisco Monteiro.

Francisco Monteiro, em baixo coral do Liceu Ludgero 
Lima: Tonga, Jorge Tolentino e Fausto do Rosário. 
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Rui Orlando completa, em 
Dezembro, 17 anos, dois dos 
quais com o uniforme branco 
e cinzento do Liceu Ludgero 
Lima. Os seus primeiros qua-
tro anos no ensino secundá-
rio, foram na Escola Salesiana 
de Artes e Ofícios. Tradicio-
nalmente, quando ainda não 
havia o 11º e 12º anos nessa 
escola da Igreja Católica, a 
maioria dos seus estudantes 
prosseguia os estudos no Li-
ceu Ludgero Lima.

Mas, com Rui, a história foi 
outra. Mesmo tendo a oportu-
nidade de se manter nos Sale-
sianos, decidiu rumar ao LLL. 
Questionado, não hesitou na 
resposta: “Este é um liceu 
com muita experiência, boas 

referências e bons professo-
res. O facto de os meus pais 
terem também estudado aqui 
influenciou e muito, a minha 
escolha”.

Rui é da área de humanís-
tica, ou seja, das letras e das 
ciências sociais. Isso explica 
o facto de ter um gosto pecu-
liar pela poesia, como deixa 
transparecer. Aliás, aquando 
da nossa conversa, ele acaba-
va de sair de um ensaio para 
uma declamação de poemas. 

Para o futuro, o jovem diz 
querer seguir os estudos su-
periores na área de Direito, 
já a partir do próximo ano. O 
centenário do Liceu represen-
ta para ele um século de gló-
ria e tem um enorme signifi-

cado para Cabo Verde e São 
Vicente em particular.

Por sua vez, Joyce teve 
neste ano lectivo (2017/2018), 
o seu primeiro contacto com 
o ensino secundário. Tem 
12 anos e mora em Fonte de 
Francês. Diz ter escolhido o 
LLL porque já tinha aí muitas 
amigas e também porque os 
seus professores têm boa re-
putação em São Vicente.

A nossa jovem entrevis-
tada destacou a boa relação 
com a sua professora de lín-

gua francesa, um estimulante 
para as suas boas notas nessa 
disciplina. 

“Não digo que sou óptima 
aluna, mas também não sou 
das piores. A minha discipli-
na preferida é o francês, mui-
to porque é nela que tenho as 
melhores notas”, argumenta.

A sua tenra idade é a jus-
tificativa mais plausível para 
o seu desconhecimento de 
grande parte da história do 
estabelecimento, mas não do 
seu significado. 

“Sei que é das mais anti-
gas escolas secundárias de 
Cabo Verde e que agora com-
pleta 100 anos. O que posso 
dizer é que se trata de uma 
importante data histórica”, 
refere.

Os planos para o futuro 
de Joyce passam, sobretudo, 
pelo desejo de um dia se tor-
nar numa modelo profissio-
nal. No seu “book” haverá de 
constar, certamente, que pas-
sou pelo Liceu Ludgero Lima. 

 JF

Longevidade torna “Ludgero Lima” referência aos olhos dos estudantes
 » O século de história que carrega 

torna o actual Ludgero Lima uma 
escola secundária de referência na 
ilha de São Vicente e não só. Aos 
olhos dos seus estudantes o mar-
co não passa despercebido e justi-
fica a sua escolha como estabele-
cimento de ensino.

Manuela Fonseca, 
“Devo toda a minha 
formação ao Liceu 
Gil Eanes”

Manuela Fonseca, 78 
anos, é filha de um presti-
giado e já falecido médico, 
José Duarte Fonseca, que, 
durante largos anos, foi o 
único cirurgião em Cabo 
Verde. Com 11 anos, ingres-
sou no Liceu Gil Eanes, na 
década de cinquenta, numa 
altura em que a presença 
feminina nesse estabeleci-
mento já era bastante sig-
nificativa. Tanto assim que 
a sua era uma turma só de 
meninas. 

Hoje, e quando o liceu de 
São Vicente completa o pri-
meiro século de existência, 
as palavras escasseiam a 
Manuela Fonseca para se 
referir ao enorme orgulho 
de ter aprendido os primei-
ros fundamentos do francês 
com Baltasar Lopes da Silva 

ou também a aprendizagem 
do português com a profes-
sora Maria de Jesus.

“Tive professores mar-
cantes e, sem dúvida, o que 
me marcou mais foi o Dr. 
Baltasar Lopes da Silva. Foi 
com ele que me iniciei na 
língua francesa. Lembro-
-me também da professora 
Maria de Jesus, que era uma 
portuguesa que nos ensina-
va o português na altura, 
no meu caso, já no terceiro, 
quarto e quinto anos”.

Foram seis anos no Gil 
Eanes, isto porque quando 
entrou para o sexto ano, Ma-
nuela Fonseca viu-se “obri-
gada” a ir estudar em Portu-
gal, onde completou o sex-
to e o sétimo anos, ingres-
sando em Direito, na Uni-
versidade de Lisboa, curso 
que não concluiu. Como diz, 
“ainda novinha”, casou-se 
e teve filhos, regressando a 
Cabo Verde, antes de rumar 

para Angola, até regressar 
definitivamente ao país na-
tal. 

Manuela Fonseca traba-
lhou na antiga Rádio Barla-
vento, mais tarde Rádio Na-
cional, de que foi directora 

nos anos noventa. Para ela, 
celebrar o centenário do Li-
ceu Infante D. Henrique-Gil 
Eanes-Ludgero Lima “faz 
todo o sentido” pelo papel 
que esse estabelecimento 
de ensino teve na forma-

ção de várias gerações de 
cabo-verdianos. “Devo toda 
a minha formação ao li-
ceu, em todos os sentidos. 
Foi onde cresci e passei 
os anos de adolescência”, 
conclui. 

JoyceRui Orlando
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Liceu Gil Eanes, um “viveiro” de nacionalistas
 » A criação do Liceu de São Vi-

cente viria a ter um papel importan-
te para o surgimento de um movi-
mento nacionalista que acabou por 
desembocar na independência de 
Cabo Verde. Constatação de Ami-
ro Faria e Luís Fonseca, duas teste-
munhas vivas, que transitaram pe-
los corredores do ‘Gil Eanes’ entre 
as décadas de 50 e 60 do século 
passado, acabando por ingressar, 
depois, na militância do PAIGC..

Jason Fortes

Na década de cin-
quenta do sécu-
lo passado, Cabo 
Verde vivia o que se 

pode chamar de período duro 
do colonialismo português. 
A entrada para o ensino se-
cundário ainda só era possí-
vel em São Vicente,  através 
do Liceu Gil Eanes – o Liceu 
Adriano Moreira, na Praia, só 
começaria a funcionar em 
1962. E, por causa disso, es-
tudantes de várias ilhas conti-
nuavam a demandar Mindelo 
para os seus estudos secun-
dários. Aqui chegados, a prin-
cipal preocupação da grande 
maioria era estudar, ter bom 
aproveitamento, na expecta-
tiva de uma bolsa de estudo, 
coisa rara, ou então, através 
de um emprego, singrar na 
vida. Professores como An-
tónio Aurélio Gonçalves, Bal-
tasar Lopes da Silva, Antero 
Barros, entre outros, pelo seu 
exemplo e dizeres nas aulas 
e não só, iam cultivando nos 
alunos uma “certa” ideia da 
caboverdianidade, o que seria 
traduzido, por muitos deles, 
como a necessidade da luta 
pela independência nacional.

Amiro Faria, 76 anos, e Luís 
Fonseca, 73, são duas tes-

contrário de Leitão da Graça, 
Abílio tinha um método mui-
to perspicaz, discreto, isto é, 
“sem falar abertamente de 
política, mas sim da cultura, 
do civismo e das coisas pú-
blicas, foi-nos mobilizando...”

Este é, também, o período 
em que, influenciado por Abí-
lio e pelo irmão deste, Manuel 
Duarte, na altura procurador-
-delegado da República em 
São Vicente, no Liceu, o “Bo-
letim dos Alunos do Liceu Gil 
Eanes”, que tem entre os seus 
membros Rolando Martins e 
Felisberto Vieira Lopes, con-
tando para isso com o bene-
plácito do reitor Baltasar Lo-
pes da Silva. 

Amiro Faria conclui os es-
tudos liceais em 1959 e segue 
para Portugal, onde se forma 
em electromecânica. Entre-
tanto, conforme refere, des-
de 1958 já estava activo em 
acções reivindicativas. A tal 
ponto que, por causa disso, 
o seu nome passaria a cons-
tar dos cadastros da Polí-
cia Internacional e de Defesa 
do Estado (PIDE). De volta a 

Cabo Verde, de novo em São 
Vicente, diz que pouco faltou 
para ser preso. “Em Cabo Ver-
de, fui altamente persegui-
do e com ameaças de prisão. 
Graças ao governador Sacra-
mento Monteiro, não fui parar 
à cadeia”, diz.

Luta armada na Guiné

No início dos anos sessen-
ta, com o início da guerra em 
Angola e depois, em 1963, na 
Guiné, a luta clandestina em 
Cabo Verde acabou, também 
ela, por ganhar forma e algum 
dinamismo. Até porque, ainda 
que proibido, o que se esta-
va a passar no espaço colo-
nial português, com a amea-
ça de mobilização militar, 
era assunto que acabava por 
constar da ordem do dia dos 
jovens cabo-verdianos. Por 
outras palavras, apesar da 
censura, as notícias da luta 
anticolonial iam chegando, 
sobretudo, através de “man-
tenhas” a partir de Dakar, ou 
da escuta da Rádio Liberta-
ção, do PAIGC, recorda Luís 

Fonseca. 
“Por causa da participação 

de cabo-verdianos na luta na 
Guiné, começávamos a dar-
-nos conta, por exemplo, de 
Amílcar Cabral ou Aristides 
Pereira, irmão do meu pa-
drasto Marino Pereira. Ainda 
eram informações muito va-
gas, mas, pouco a pouco, fo-
mos sabendo de pessoas co-
nhecidas, amigas ou antigos 
colegas nossos do liceu, que 
estavam na luta. De vez em 
quando, vinham pessoas de 
Dakar que traziam algumas 
informações, um ou outro 
panfleto do PAIGC para dis-
tribuir. Tudo isso acabou por 
nos influenciar”.

O ano de 1963 marca, 
igualmente, o término dos es-
tudos liceais por Luís Fonse-
ca. Pelo meio ficava uma li-
gação com o “Gil Eanes”, que 
vinha desde 1955, mas que 
havia sido interrompida em 
1961. Nesse ano em particu-
lar, o pai, na Brava, com receio 
das influências políticas e 
“más companhias”, enviou-o 
para a cidade da Praia, para 

Luís Fonseca

temunhas vivas desse pe-
ríodo específico do Liceu Gil 
Eanes. Faria nasceu na Bra-
va, veio para São Vicente aos 
cinco meses, ao passo que 
Fonseca, natural de Santo 
Antão, veio adolescente. No 
seu caso para, precisamente, 
cursar o secundário, que não 
existia na sua ilha natal. 

Essa foi também a altura 
em que, vindo da Guiné, liga-
do ao PAIGC (Partido Africano 
da Independência da Guiné 
e Cabo Verde), Abílio Duarte 
desembarcou em São Vicen-
te para concluir os seus estu-
dos liceais e, ao mesmo tem-
po, se possível, criar um nú-
cleo nacionalista. Um outro 
exemplo, não menos notório, 
foi o de José Leitão da Graça, 
que interrompeu os estudos 
de direito em Portugal e veio 
com a mesma intenção de 
Duarte,  mas enquanto mem-
bro da UPICV (União do Povo 
das Ilhas de Cabo Verde), rival 
do partido de Amílcar Cabral.

“Os movimentos pró-inde-
pendência começaram a sur-
gir eu ainda estava no Liceu, 
quando o Abílio Duarte, que 
era muito mais velho do que 
nós, apareceu a querer for-
mar um núcleo independen-
tista”, recorda Amiro Faria. 
Este conta também que, ao 
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Liceu Gil Eanes, um “viveiro” de nacionalistas
aqui continuar os estudos no 
Liceu Adriano Moreira. 

“O resultado foi exacta-
mente o contrário daquilo que 
ele pretendia”, diz esse entre-
vistado. “Na Praia acabei por 
me envolver com outros cole-
gas, também eles preocupa-
dos com a situação da nossa 
terra. Mas, formalmente, só 
entrei para o PAIGC em 1965. 
Na altura, eu, o Carlos Reis e o 
José Duarte criámos um gru-
po de acção. Até já tínhamos 
sido incomodados pela PIDE, 
por causa do primeiro pro-
cesso político que houve em 
Cabo Verde, quando vários jo-
vens foram presos, acusados 
de preparar uma acção revo-
lucionária na Praia”. Acaba-
ria por conhecer  a prisão do 
Tarrafal, juntamente com Li-
neu Miranda, Carlos Dantas 
Tavares e Jaime Scofield. “O 
director da prisão era o céle-
bre Dadinho Fontes, um ca-
bo-verdiano muito cioso do 
seu papel”, afirma. 

Papel do Liceu 

  Hoje, a propósito do cen-
tenário do primeiro liceu de 
Cabo Verde, de forma quase 
que unânime, os dois entre-
vistados reconhecem um pa-
pel muito particular desse es-
tabelecimento de ensino para 
a construção de Cabo Verde, 
cumprindo assim o seu de-
sígnio fundador em 1917, o de 
ajudar a formar quadros. Esse 
contributo deu-se nos mais 
variados sectores, entende 
Luís Fonseca. Por exemplo, 
diz, “a necessidade de todos 
os funcionários públicos e 
empregados do comércio te-
rem que ter uma passagem 
quase que obrigatória pelo 
liceu, ou então pela Esco-
la Técnica, ajuda a sustentar 
esta tese”.

Amiro Faria, por seu turno, 
relaciona o Liceu Gil Eanes 
directamente com factos de-
corridos ao longo da luta pela 
independência nacional. “Boa 
parte dos dirigentes do PAIGC, 
nomeadamente os oficiais de 
artilharia, na Guiné-Bissau, 
eram cabo-verdianos saídos 
desse liceu”, argumenta.

Nos anos que se segui-
ram à conclusão do curso 
em electromecânica, Amiro 
Faria cumpriu o serviço mili-
tar em Angola, viveu em Mo-
çambique, antes de regres-
sar, definitivamente, para 
Cabo Verde. Actualmen-
te, reformado na cidade do 
Mindelo, ajudou a montar e 
a dirigir a Feira Internacional 
de Cabo Verde (FIC) por vá-
rios anos. 

Quanto a Luís Fonseca, 
ele não chegou a frequen-
tar qualquer curso nos anos 
seguintes à conclusão do li-
ceu, tanto é que se refere a si 
próprio como um autodidac-
ta. Depois da independên-
cia, entre outras funções, foi 
dirigente político e diploma-
ta, concluindo a vida pública 
como secretário-executivo 
da CPLP, Comunidade dos 
Povos de Língua Portuguesa, 
entre 2004 e 2008. 

Amiro Faria 

Estudantes do “Gil Eanes”, 1957-58...
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José Vicente Lopes 

“Quando, em 
P o r t u g a l , 
eu dizia aos 
meus colegas 

que viria trabalhar em Cabo 
Verde, eles respondiam-me 
‘coitadinha’. A ideia que se ti-
nha de Cabo Verde é que era 
um lugar muito pobre, seco, 
sem grandes perspectivas 
de vida futura. Afinal, muitos 
dos quadros cabo-verdianos, 
ao se formarem, procuravam 
colocar-se noutras provín-
cias do então Ultramar por-
tuguês com muito mais pos-
sibilidades de singrar na car-
reira. Portanto, a nossa vinda 
para Cabo Verde surgia em 
contracorrente ao pensa-
mento da época”. 

O início, recorda também, 
não foi nada fácil. “O que 
mais me custou, vinda de 
Portugal e sendo moçambi-
cana, era a falta de água, a 
secura. Tive de aprender a 
fazer milagres com a pouca 
água que se tinha, embora já 
houvesse a dessalinização 
da JAIDA. A falta de verdes 
era outra coisa gritante”. 

Tirando esse tipo de difi-
culdade, prossegue, “fui mui-
to bem acolhida no liceu. Os 
alunos eram empenhados e 
dedicados, os colegas, tanto 
cabo-verdianos como por-
tugueses, também; de um 
modo geral, o ambiente era 
saudável. De tal modo que 
gosto muito desse meu pe-
ríodo profissional”. 

Vinda de Moçambique e de 
Portugal, um outro elemento 

Odete Carvalho, de Moçambique para Cabo Verde
 » Professora primeiro no Mindelo e, 

anos depois, na Praia, Odete Carva-
lho, 76 anos, começou a trabalhar no 
Liceu Gil Eanes, em 1968, vinda de 
Portugal. Quadros recém-formados, 
ela e o marido, Tito Ramos, decidem 
viver em Cabo Verde, ele como en-
genheiro civil e ela como professora 
liceal, em filologia românica.  

que impressionou, particu-
larmente, Odete Carvalho foi 
a variedade de tipos huma-
nos que encontrou nas salas 
de aulas. “Em Moçambique, 
quando entrei para o liceu 
na então Lourenço Marques, 
hoje Maputo, ida de Inham-
bane, eu era a única ‘colori-
da’ (mestiça), havia o Pascoal 
Mocumbi, o Joaquim Chis-
sano [respectivamente, pri-
meiro-ministro e presidente 
da república depois da inde-
pendência], e poucos mais, 
num mar de alunos brancos. 
O liceu de Lourenço Marques, 
que tinha a fama de ser o me-
lhor do império português, 
por causa das suas instala-
ções (basta dizer que tinha 
piscina coberta), não era para 
os nativos de Moçambique. 
Vou para Portugal estudar 
em 1961, faço o curso em cin-
co anos e trabalho dois anos 
antes de vir para Cabo Verde. 
Por conseguinte, eu nunca ti-
nha estado num meio étnico 
como o que encontro aqui, 
com salas de aulas muito he-
terogéneas, quer do ponto de 
vista social, quer étnico. A 
paisagem humana cabo-ver-
diana, no liceu em concreto, 
era para um mim uma novi-
dade autêntica”. 

Entre os seus primeiros 
alunos, Odete Carvalho re-
corda-se de Aristides Lima, 
Rui Figueiredo Soares, Hum-
berto Cardoso, Tetê Alhinho, 
Carla Marques, Helena Sato 
(poetisa cabo-verdiana, hoje 
no Brasil)... E entre os cole-
gas professores, João Quiri-
no Spencer e a mulher, Maria 
José, Augusto Costa, José 

Augusto Pinto, Baltasar Lo-
pes da Silva, todos cabo-ver-
dianos, e entre os portugue-
ses a Odete Machado... “Ha-
via professoras, esposas de 
militares, e mesmo com elas 
o relacionamento era bom. 
Havia também uma senho-
ra estrangeira, já não sei se 
inglesa ou americana, cha-
mada Norma, que dava aulas 
de inglês. Também dava-me 
muito bem com ela”. 

Mudanças 

Além de São Vicente, Ode-
te Carvalho trabalharia, mais 
tarde, na cidade da Praia. Pri-
meiro de 1971 a 1975 e de-
pois, definitivamente, a partir 
de 1978, onde vem a terminar 
a carreira de docente, no Li-
ceu Domingos Ramos, altu-
ra em que passa a trabalhar 
como quadro técnico do Mi-
nistério da Educação. 

Ou seja, vive o período de 
mudanças ditadas pela in-
dependência nacional e 
pôde acompanhar de perto 
as transformações por que 
passa o sistema de ensino 
cabo-verdiano. “No princí-
pio, houve alguma desorien-
tação, o ensino abriu-se, mas 
faltavam escolas e professo-
res, e nisso foi preciso impro-
visar manuais, livros, etc.; o 
trabalho era muito e intenso, 
o que era compensado pela 
grande vontade de fazer, a 
ideia de que estávamos, to-
dos, a contribuir para o nas-

cimento da nova sociedade, 
mais justa, mais equilibrada”.

Nisso, esta entrevistada 
aponta os “cursos de reci-
clagem” com vista a adequar 
o ensino aos novos tempos, 
de país independente. “Lem-
bro-me que ainda no perío-
do da transição, era o Manuel 
Faustino o ministro da Edu-
cação, chegámos a trabalhar 
com o apoio técnico e finan-
ceiro da UNESCO, esteve cá 
um consultor, o Arlindo Ste-
ffani, que se revelou bastante 
útil. Os cursos realizaram-se 
na Praia e no Mindelo”.

 Seguindo a orientação do 
tal consultor italiano, a ideia 
era procurar um ensino “en-
raizado localmente”. “Ele su-
blinhava que era importan-
te falar com as pessoas, ver 
e saber o que elas queriam, 
isto é, ir à realidade”. Esse 
era, acrescenta, “um ensino 
muito prático”, que passa-
va por chamar os pais e os 
encarregados de educação, 
“coisas que hoje se dizem 
como sendo normais, mas 
que naquela altura eram uma 
grande novidade”. 

Hoje, com escolas secun-
dárias por todas as ilhas e 
concelhos, Odete Carvalho 
entende que o quadro geral é 
outro, bem diferente do tem-
po em que foi docente. “Não é 
querer ser saudosista, porque 
não sou do tipo de dizer que 
no passado é que era bom, 
mas salta à vista a degrada-
ção que o ensino foi tendo ao 

longo dos anos, infelizmente 
é algo que não há como ne-
gar. Como se costuma dizer, é 
o preço da massificação”. 

Mesmo assim, esta entre-
vistada entende também que 
o cabo-verdiano continua a 
valorizar o ensino. “As pes-
soas sacrificam-se, sabem 
que a escola é a escada, a 
via, que permite a sua ascen-
são social. Em Moçambique, 
o acesso à escola é um fenó-
meno recente, pós-indepen-
dência. No período colonial, 
um preto ter a quarta classe 
já era coisa rara, a escolari-
zação era baixíssima. Aqui 
não. Já antes da indepen-
dência era possível ver, numa 
mesma família, com seis, 
sete ou até oito elementos, 
todos na escola, com profes-
sores cabo-verdianos. Isto 
no Moçambique colonial era 
impensável”.

Arremesso 

Hoje, com uma vasta rede 
escolar pelo país, com univer-
sidades em Santiago, em São 
Vicente e com sinais de se ex-
pandir aos outros cantos do 
país, Odete Carvalho enten-
de que a educação não devia 
ser arma de arremesso políti-
co de nenhum partido, “o im-
portante é haver continuida-
de”, isto porque “as coisas na 
educação não acontecem de 
um ano para o outro”. “Infeliz-
mente, não é o que temos es-
tado a assistir”, lamenta.    
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Jason Fortes

O ano de 2017 figura-
-se como especial 
para o actual Liceu 
Ludgero Lima. Em 

Abril, a instituição comemorou 
as bodas de ouro, enquanto 
“Liceu Novo”, como foi durante 
muitos anos conhecido pelos 
habitantes de São Vicente. En-
tretanto, agora em Novembro, 
comemora-se o centenário da 
criação do Liceu Nacional de 
Cabo Verde, do qual o Liceu 
Ludgero Lima (LLL) descende 
em linha directa.

Para o ano lectivo 2017/18, 
o estabelecimento conta com 
aproximadamente 1480 alu-
nos, distribuídos por 46 tur-
mas e 24 salas. Possui um 
quadro constituído por 96 
professores e 17 funcionários 
do pessoal auxiliar e adminis-
trativo. 

Desde 2012, a direcção do 
LLL é assegurada por José 
Cândido. A experiência de es-
tar à frente do liceu que é her-
deiro directo do mais antigo 
liceu de Cabo Verde, é mui-
to gratificante, como diz ao 
A NAÇÃO. Tem sido uma ex-
periência muito interessan-
te e positiva e temos dado o 
nosso melhor todos os dias. 
Progredimos em função das 
orientações que nos são lan-
çadas”, diz.

Centenário

Os 100 anos do Liceu têm 
uma importância transcen-
dente para este responsável, 
tendo em conta a abertura ao 
mundo inteiro que a instala-
ção do estabelecimento pro-
porcionou na altura.

“Digamos que possibilitou 

JOSÉ CÂNDIDO, DIRECTOR DO LICEU LUDGERO LIMA

Os desafios continuam 
 » Há cerca de cinco anos à frente do Liceu Ludgero 

Lima, herdeiro do Liceu Infante D. Henrique e do Gil Ea-
nes, José Cândido considera que a instalação do primei-
ro estabelecimento de ensino secundário em Cabo Verde 
em 1917, permitiu a abertura dos jovens cabo-verdianos 
ao mundo. Cem anos depois, os desafios continuam. 

a que jovens pudessem in-
gressar no ensino liceal, con-
tribuindo para a formação 
de grandes quadros nacio-
nais, que desempenham ou 
desempenharam cargos de 
destaque, contribuindo para o 
progresso do nosso país”, sa-
lienta.

Tido actualmente como 
uma referência não só em 
São Vicente, como em Cabo 
Verde, o LLL deve parte des-
se legado ao estatuto de “pio-
neiro”, segundo conta José 

Cândido. “Foi uma das pri-
meiras instituições de ensi-
no de Cabo Verde e, na altura, 
todos os alunos que quises-
sem ingressar no secundário 
tinham que se deslocar a São 
Vicente ou, mais tarde, à cida-
de da Praia, para o, hoje, liceu 
Domingos Ramos”.

Desafios suplantados 

A satisfação das expec-
tativas e necessidades dos 
alunos, pais e encarregados 

de educação, tem sido uma 
constante na garantia de um 
melhor aprendizado. À se-
melhança de outros liceus do 
país, o LLL tem-se adapta-
do às inovações e aos desa-
fios dos novos planos curri-
culares introduzidos pelo ME. 
“Com a ascensão das novas 
tecnologias, temos feito um 
grande esforço para dotar o 
liceu dos equipamentos ne-
cessários a fim de estar em 
pé de igualdade com outras 
escolas mais recentes”, afir-

José Cândido, 51 anos, é na-
tural de Santo Antão. Fez os 
estudos liceais no Liceu Lud-
gero Lima, entre 1981 e 1985. 
De 1986 a 1987 trabalhou na 
Conservatória de Registos e 
Notariado de Santo Antão. 

Mas, porque a sua vocação 
maior sempre foi dar aulas, pe-
diu a desvinculação para abra-
çar o ensino como professor 
de matemática. Em 1991, foi 
transferido para São Vicente. 

“Vim para São Vicente para 

trabalhar na Escola Secun-
dária Jorge Barbosa e, para o 
meu espanto, quando cheguei, 
fiquei desempregado porque 
não havia vagas. Só depois 
é que vim a conseguir vaga 
na área de Ciências Naturais, 
uma disciplina na qual eu ti-
nha as melhores notas no sé-
timo ano”, recorda José Cân-
dido.

Mais tarde, o agora director 
do Ludgero Lima viria a seguir 
o curso de bacharelato em fí-

sico-química, no Instituto Su-
perior de Educação, na Praia. 
Seguiram-se passagens, como 
professor, pelas escolas secun-
dárias Suzete Delgado (Santo 
Antão), Jorge Barbosa e José 
Augusto Pinto (São Vicente). 
Foi, posteriormente, delegado 
de Educação em Santo Antão 
até ser “desafiado” pelo Mi-
nistério da Educação para as-
sumir a direcção do Ludgero 
Lima.

José Cândido aceitou o de-

safio que hoje vê como uma ex-
periência extraordinária. “As 
dificuldades encontradas, pou-
co a pouco, estão a ser supera-
das e posso dizer que o liceu 
está num patamar superior”.

Uma das prioridades de 
José Cândido, quando assu-
miu o leme do Ludgero Lima, 
foi a modernização dos equi-
pamentos informáticos que já 
estavam ultrapassados. “En-
contrei um liceu onde ainda se 
usava disquetes, quando ou-

tros liceus, como o Jorge Bar-
bosa, já davam passos signifi-
cativos no que tange às novas 
tecnologias. Ainda não tinha 
um ano aqui e já tínhamos to-
das as salas de informáticas 
modernizadas”, conclui. A mo-
dernização é, pois, para o di-
rector do LLL, o caminho a se-
guir para que o mais antigo li-
ceu de Cabo Verde continue a 
dar cartas, hoje, num quadro 
de sã “concorrência” com ou-
tras escolas secundárias. 

José Cândido, de aluno a director

ma este responsável. 
No domínio das infra-es-

truturas, entre 2013 e 2014 
foram construídos uma pista 
de atletismo e um tanque de 
salto em cumprimento, como 
forma de dinamizar, ainda 
mais, as aulas de educação 
física. Estas eram modalida-
des que a instituição de ensi-
no ainda não possuía e repre-
sentam agora uma mais-va-
lia, tanto para os professores, 
como para os alunos e para 
os atletas em São Vicente.

“A pista de atletismo não 
tem a dimensão regular mas 
para iniciação é muito boa e 
os professores têm tirado um 
grande proveito dela. O tan-
que de salto também oferece 
condições para que os alunos 
comecem a ter as primeiras 
noções do salto em cumpri-
mento. Podemos dizer que 
têm respondido às expectati-
vas dos alunos e dos profes-
sores”, argumenta.

Já este ano, um aconte-
cimento inédito, envolvendo 
professores e alunos do LLL, 
encheu de orgulho toda a co-
munidade educativa desta 
instituição. Trata-se da par-
ticipação de Cabo Verde no 
concurso internacional de ro-
bótica, cujos representantes 
nacionais partiram do esta-
belecimento

Ciente da sua genealogia, 
o Liceu Ludgero Lima procu-
ra, pois, continuar a estar na 
linha da frente dos estabele-
cimentos de ensino secun-
dário de Cabo Verde. De mais 
a mais, cabe-lhe preservar o 
princípio de excelência que, no 
passado, chegou a caracteri-
zar aquele que foi, por mais de 
quarenta anos, a única escola 
secundária de Cabo Verde. 
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Baltasar Lopes da Silva (1907-
1989), professor e reitor do Liceu 
Gil Eanes em 1964 é tido como uma 
das figuras mais marcantes desse 
estabelecimento de ensino. Forma-
do em direito e filologia, como pro-
fessor e escritor, membro fundador 
da revista Claridade, o seu nome 
ainda hoje aparece como um dos 
mais importantes intelectuais de 
Cabo Verde. Oficialmente, minis-
trou a sua última aula em 1972. 

Galeria 
 » Ao longo dos seus cem anos de existência são inú-

meras as individualidades, sobretudo professores, que 
deixaram, para sempre, a sua marca indelével na his-
tória do ensino secundário em Cabo Verde. Na impos-
sibilidade de os evocar todos, elegemos estes três.  
Augusto Vera-Cruz, Adriano Duarte Silva e Baltasar 
Lopes, pelos seus exemplos, integram seguramente a 
galeria do mais antigo liceu de Cabo Verde. 

Augusto Vera-Cruz (Sal, 1862 – 
1933), ao disponibilizar a sua resi-
dência particular para nela se ins-
talar o Liceu Nacional de Cabo Ver-
de, acabou por viabilizar a sua ins-
talação em São Vicente e em Cabo 
Verde. Apesar disso, estranhamen-
te, nenhuma instituição de ensino 
ostenta o nome dele. Talvez seja 
tempo de o Estado cabo-verdiano 
reparar tamanha injustiça.  

Adriano Duarte Silva (S. Vicente, 1898-
1961), formado em direito, foi o primeiro 
reitor cabo-verdiano, ainda no tempo do Li-
ceu Infante D. Henrique, onde foi também 
professor. Apesar de deputado durante o 
Estado Novo, por Cabo Verde, encabeçou 
o movimento cívico contra o encerramen-
to do liceu de Cabo Verde, movendo-se em 
Lisboa contra essa decisão. E assim nas-
ceu o Liceu Gil Eanes, continuação do In-
fante D. Henrique. 

Aqui, onde hoje é o 
Centro Nacional de 
Artesanato e Design, 
ao tempo residência 
do Senador Augusto 
Vera-Cruz, funcionou 

a primeira escola secundária des-
te arquipélago, o Liceu Nacional de 
Cabo Verde, de 1917 a 1920, altura 
em que muda para o antigo quartel 
militar situado atrás do Palácio do 
Governador, por muito tempo co-
nhecido como Liceu Velho. Em 1926, 

esse mesmo estabelecimento pas-
sa a chamar-se Liceu Central Infan-
te D. Henrique; em 1937, após uma 
tentativa para o seu encerramento, 
passa a chamar-se Liceu Gil Eanes, 
cujas instalações mudam, uma vez 
mais, em 1967, desta vez para uma 
construção de raiz, situada na zona 
do Monte Sossego, e que, por isso, 
passa a ser designado popularmen-
te como “Liceu Novo”. E por fim, a 
partir de 1975, passa a chamar-se 
Liceu Ludgero Lima. 

Vários nomes para um mesmo liceu 

Dia 17 de novembro de 2017 
(sexta-feira)

16h00 – O Liceu de S. Vicen-
te: Quatro Identidades, a Von-
tade da Cidadania, uma Con-
quista     Persistente e Perdu-
rável – Maria Adriana Sousa 
Carvalho

16h40 –  Revisitando a Tra-
jetória Social dos Finalistas do 
Liceu Nacional de Cabo Verde 

17 E 18 DE NOVEMBRO DE 2017

CENTRO CULTURAL DO MINDELO, S. VICENTE

PROGRAMA DO COLÓQUIO “O LICEU EM S. VICENTE, FAROL DO FUTURO (1917-2017)” 

(1930/1950) – Crisanto Barros
17h10 – Debate

Dia 18 de novembro de 2017 
(sábado)

Manhã

PAINEL I -Continuação
               Moderadora: Rosa 

Santiago 

09h00–  O Boletim dos Alu-
nos do Liceu Gil Eanes e a afir-
mação da cabo-verdianidade –

              Manuel Brito-Semedo
09h40    PAINEL II
               Moderador: José Vi-

cente Lopes
|10h10   A Representação do 

Liceu em Chiquinho e O Capitão 
de Mar e Terra – Ana Cordeiro

|10h45 – Pausa-café
|11h00 – Mulheres no Século 

XX – Germano Almeida
|11h30 – As luzes do Mindelo 

– Aristides Lima 
|12h00 – Debate
12h30 - Pausa para almoço

Tarde - 

|17h30 –  SESSÃO SOLENE 
DE ENCERRAMENTO 

|17h40 – Recortes de Memó-

ria – Antigos Alunos, Professo-
res e Funcionários

|17h50 – Apresentação das 
conclusões do Colóquio – Mar-
garida Santos

|18h20 – Conferência Ma-
gistral de Sua Excelência a Mi-
nistra da Educação e declara-
ção do encerramento do Coló-
quio.


